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emitidos correspondentes a créditos não subordinados, 
não se considerando como tal as abstenções; ou»

21 — No artigo 4.º, na alínea b) do n.º 3 do artigo 222.º -F 
aditado ao Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas, onde se lê:

«b) Recolha o voto favorável de credores cujos cré-
ditos representem mais de metade da totalidade dos 
créditos relacionados com direito de voto, calculados de 
harmonia com o disposto na alínea anterior, e mais de 
metade destes votos corresponda a créditos não subor-
dinados, não se considerando como tal as abstenções.»

deve ler -se:

«b) Recolha o voto favorável de credores cujos cré-
ditos representem mais de metade da totalidade dos 
créditos relacionados com direito de voto, calculados 
de harmonia com o disposto na alínea anterior, e mais 
de metade destes votos correspondentes a créditos não 
subordinados, não se considerando como tal as abs-
tenções.»

22 — No artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 222.º -F aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — Caso o juiz não homologue o acordo aplica -se 
o disposto nos n.os 2 a 5 e 8 do artigo 222.º -G.»

deve ler -se:

«6 — Caso o juiz não homologue o acordo aplica -se 
o disposto nos n.os 2 a 5, 7 e 8 do artigo 222.º -G.»

23 — No artigo 4.º, no n.º 8 do artigo 222.º -F aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«8 — A decisão vincula o devedor e os credores, 
mesmo que não hajam reclamado os seus créditos ou 
participado nas negociações, relativamente aos créditos 
constituídos à data em que foi proferida a decisão pre-
vista no n.º 4 do artigo 222.º -C, e é notificada, publici-
tada e registada pela secretaria do tribunal.»

deve ler -se:

«8 — A decisão de homologação vincula o deve-
dor e os credores, mesmo que não hajam reclamado 
os seus créditos ou participado nas negociações, rela-
tivamente aos créditos constituídos à data em que foi 
proferida a decisão prevista no n.º 4 do artigo 222.º -C, 
e é notificada, publicitada e registada pela secretaria 
do tribunal.»

24 — No artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 222.º -G aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«5 — Recebida a comunicação e sendo o parecer no 
sentido da insolvência do devedor, o tribunal notifica 
aquele para, querendo e caso se mostrem preenchidos os 
respetivos pressupostos, em cinco dias, apresentar plano 
de pagamentos nos termos do disposto nos artigo 249.º 
e seguintes ou requerer a exoneração do passivo restante 
nos termos do disposto nos artigos 235.º e seguintes.»

deve ler -se:
«5 — Recebida a comunicação e sendo o parecer no 

sentido da insolvência do devedor, o tribunal notifica 
aquele para, querendo e caso se mostrem preenchidos os 
respetivos pressupostos, em cinco dias, apresentar plano 
de pagamentos nos termos do disposto nos artigos 249.º 
e seguintes ou requerer a exoneração do passivo restante 
nos termos do disposto nos artigos 235.º e seguintes.»

25 — No artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 222.º -I aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«5 — Caso o juiz não homologue o acordo, aplica -se 
com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 2 a 4 
e 7 do artigo 222.º -G.»

deve ler -se:
«5 — Caso o juiz não homologue o acordo, aplica -se 

com as necessárias adaptações o disposto nos n.os 2 a 5 
e 8 do artigo 222.º -G.»

26 — No artigo 4.º, no n.º 6 do artigo 222.º -I aditado 
ao Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
onde se lê:

«6 — O disposto no artigo 222.º -E, nos n.os 6, 7, 8, 
9 e 10 do artigo 222.º -F e no artigo 222.º -H aplica -se 
com as necessárias adaptações.»

deve ler -se:
«6 — O disposto no artigo 222.º -E, nos n.os 6, 7, 8, 9, 

10 e 11 do artigo 222.º -F e no artigo 222.º -H aplica -se 
com as necessárias adaptações.»
Secretaria -Geral, 18 de agosto de 2017. — O Secretário-

-Geral, David Xavier. 

 Declaração de Retificação n.º 22/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 77/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 30 de junho 
de 2017, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 5 do artigo 6.º, onde se lê:
«5 — O n.º 1 do artigo 8.º não se aplica às reservas 

e resultados transitados da sociedade convertida em 
SIMFE existentes à data de registo das alterações ao 
contrato de sociedade junto da Conservatória do Registo 
Comercial.»

deve ler -se:
«5 — O n.º 1 do artigo 10.º não se aplica às reservas 

e resultados transitados da sociedade convertida em 
SIMFE existentes à data de registo das alterações ao 
contrato de sociedade junto da Conservatória do Registo 
Comercial.»

2 — No n.º 2 do artigo 13.º, onde se lê:
«2 — Às SIMFE cujos ativos sob gestão sejam su-

periores aos estabelecidos no n.º 2 do artigo 7.º é ainda 
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plenamente aplicável o regime dos organismos de in-
vestimento alternativo em valores mobiliários estabele-
cido no Regime Geral dos Organismos de Investimento 
Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de feve-
reiro, e em legislação e regulamentação complementar.»

deve ler -se:
«2 — Às SIMFE cujos ativos sob gestão sejam su-

periores aos estabelecidos no n.º 2 do artigo 9.º é ainda 
plenamente aplicável o regime dos organismos de in-
vestimento alternativo em valores mobiliários estabele-
cido no Regime Geral dos Organismos de Investimento 
Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de feve-
reiro, e em legislação e regulamentação complementar.»

3 — No n.º 3 do artigo 13.º, onde se lê:
«3 — As SIMFE cujos ativos sob gestão não exce-

dam os limiares previstos no n.º 2 do artigo 6.º podem 
optar por requerer a autorização prevista no capítulo II 
do título I do Regime Geral dos Organismos de Inves-
timento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, nos termos previstos no Regulamento 
de Execução (UE) n.º 447/2013 da Comissão, de 15 de 
maio de 2013, caso em que o regime previsto no Re-
gime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo, 
aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, lhes 
será inteiramente aplicável.»

deve ler -se:
«3 — As SIMFE cujos ativos sob gestão não exce-

dam os limiares previstos no n.º 2 do artigo 9.º podem 
optar por requerer a autorização prevista no capítulo II 
do título I do Regime Geral dos Organismos de Inves-
timento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, nos termos previstos no Regulamento 
de Execução (UE) n.º 447/2013 da Comissão, de 15 de 
maio de 2013, caso em que o regime previsto no Re-
gime Geral dos Organismos de Investimento Coletivo, 
aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 24 de fevereiro, lhes 
será inteiramente aplicável.»

4 — No artigo 16.º, na alteração ao n.º 2 do artigo 17.º, 
onde se lê:

«2 — A nota informativa de papel comercial não 
admitido à negociação em mercado regulamentado deve 
incluir, além da informação relativa à emissão ou ao 
programa de emissão e sobre a situação jurídica e finan-
ceira do emitente anterior à emissão do instrumento de 
mercado monetário, um parecer elaborado por interme-
diário financeiro, pelo patrocinador da emissão ou por 
revisor oficial de contas, em qualquer caso, desde que 
não sujeito a instruções do emitente, tendo por objeto 
a verificação das informações ali contidas, nos termos 
da alínea c) do n.º 6 do artigo 172.º do Regime Geral 
dos Organismos de Investimento Coletivo.»

deve ler -se:
«2 — A nota informativa de papel comercial não 

admitido à negociação em mercado regulamentado 
deve incluir, além da informação relativa à emissão 
ou ao programa de emissão e sobre a situação jurídica 
e financeira do emitente anterior à emissão do instru-
mento de mercado monetário, um parecer elaborado por 
intermediário financeiro, pelo patrocinador da emis-

são ou por revisor oficial de contas, em qualquer caso, 
desde que não sujeito a instruções do emitente, tendo 
por objeto a verificação das informações ali contidas, 
quando o papel comercial se destine a ser adquirido 
por entidades sujeitas ao disposto na alínea c) do n.º 6 
do artigo 172.º do Regime Geral dos Organismos de 
Investimento Coletivo.»

Secretaria -Geral, 18 de agosto de 2017. — O Secretário-
-Geral, David Xavier. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 28/2017
de 25 de agosto

A Convenção Internacional de Nairobi sobre a Remoção 
de Destroços, adiante designada Convenção, negociada 
no âmbito da Organização Marítima Internacional (OMI) 
e adotada no Quénia, a 18 de maio de 2007, estabeleceu 
um quadro jurídico internacional para uma rápida e eficaz 
remoção de destroços que podem ter o potencial de afetar, 
de forma adversa, a segurança de vida humana, bens e 
propriedades no mar, bem como o ambiente marinho.

A Convenção procurou, assim, preencher uma lacuna 
existente no quadro jurídico internacional, criando o pri-
meiro conjunto uniformizado de regras internacionais, 
que possibilitam garantir a remoção, tanto eficiente como 
eficaz, dos destroços localizados além do mar territorial, 
nela se inclui ainda uma cláusula facultativa, que permite 
ao «Estado Parte» aplicar certas disposições da Convenção 
de Nairobi ao seu território, incluindo ao seu mar territorial.

Nela é criada a figura do «Proprietário Registado», 
enquanto responsável pelos custos de localização, de mar-
cação e de remoção de um destroço, que constitua um risco 
ou obstáculo para a navegação, que seja razoavelmente 
espectável que resulte em graves consequências para o 
ambiente marinho ou danos para a faixa costeira ou inte-
resses relacionados com um ou mais «Estados».

A Convenção não prejudica o direito do armador de 
limitar a responsabilidade sob qualquer regime nacional 
ou internacional aplicável, sendo o comummente o que se 
encontra previsto no Protocolo de 1996 à Convenção sobre 
o Limite da Responsabilidade para Sinistros Marítimos, 
de 1976, Protocolo LLMC 1996.

A Convenção veio também esclarecer, a obrigatoriedade 
do «Proprietário Registado» de um navio, com Arqueação 
Bruta (AB) igual ou superior a 300, subscrever um seguro 
ou outra garantia financeira, nomeadamente a garantia de 
um banco ou de uma instituição financeira semelhante, que 
cubra os custos da remoção dos destroços e confira aos 
«Estados Parte» o direito de agirem diretamente contra as 
seguradoras ou entidades garante.

Atendendo à possibilidade conferida pelo n.º 2 do ar-
tigo 3.º da Convenção, Portugal decide estender a aplicação 
da Convenção aos destroços localizados no seu território, 
incluindo o mar territorial, observado o n.º 4 do artigo 4.º, 
sem prejuízo dos direitos e deveres de Portugal em tomar 
medidas em relação a destroços localizados no seu territó-
rio, incluindo o mar territorial, que seja localizá -los, marcá-
-los e removê -los de acordo com a própria Convenção.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova, para adesão, a Convenção 


